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LUAN BARBOSA GARRIDO propôs ação, pelo rito ordinário, em face do RIOPREVIDENCIA alegando que é pensionista de segurado já falecido. Aduz que não estão observando, para o cálculo da pensão, o valor da remuneração integral do ex-servidor. Pleiteia o pagamento integral da remuneração do ex-segurado e dos atrasados. Decisão, a fls. 47, deferindo o pedido de gratuidade de justiça e indeferindo a antecipação de tutela. Contestação, às fls. 55/65, alegando a ocorrência da prescrição no que concerne à percepção de parcelas vencidas no período de cinco anos contados da propositura da ação. Aduz que devem ser excluídas as gratificações pro labore faciendo. Enfatiza que o autor não foi autor em outra ação de atualização de benefício proposta por Maria Ozenete. Réplica às fls. 72/74 refutando os argumentos apresentados na contestação. Promoção do Ministério Público, a fls. 77 informando a inexistência de interesse que justifique a sua intervenção no feito. Petição das partes às fls. 79 e 81 informando que não têm provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECIDO. No que concerne à prescrição esta deve ser reconhecida apenas com relação às parcelas referentes aos cinco anos anteriores à propositura da ação, nos termos do artigo 1º do Decreto n.º 20.910, de 06.01.1932. Ressalte-se que o pensionamento deve observar as duas legislações sobre a matéria, a Lei n.º 285/1979 e o Decreto nº 30.886/2002. ´Lei n.º 285/1979 - Art. 13 - Considera-se vencimento-base, para os fins desta lei, a remuneração integral correspondente ao mês de trabalho ou à totalidade do provento mensal, computadas todas as importâncias recebidas a qualquer título, inclusive gratificações de quaisquer espécies, não consideradas as deduções ou a parte não paga por falta de freqüência integral. Parágrafo único - Não se incluem no vencimento-base as gratificações eventuais ou por serviços extraordinários, o salário-família, as diárias de viagem, a ajuda de custo e outros pagamentos de natureza indenizatória.´ ´Decreto n.º 30.886/2002 - Art. 1º O valor das pensões pagas pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro - IPERJ será igual ao valor dos vencimentos ou proventos a que teria direito o servidor na data do seu falecimento, correspondendo, assim, a totalidade da remuneração deste, excluídas, tão-somente, as vantagens temporárias que não tenham sido incorporadas à referida remuneração.´ O direito da parte autora fundamenta-se no princípio da isonomia, em que os pensionistas devem receber com base nos vencimentos e vantagens que recebia o servidor falecido. Ressalte-se que o fundamento da paridade da pensão encontra-se nas normas constitucionais dos §§ 2º e 7º, do artigo 40, da Constituição da República e não mais no § 5º do mesmo dispositivo constitucional, já que a Emenda 20/98 alterou o texto. O atual § 2º, do artigo 40, da Constituição da República, estabelece que os valores das pensões não podem exceder ao quantum da remuneração do respectivo servidor e o § 7º do mesmo diploma constitucional, faz a ressalva a Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que no Estado do Rio de Janeiro limita o valor da pensão a 80% do valor do vencimento-base (Lei 285/79) até fevereiro de 2002 e a partir de março de 2002 a 100% do vencimento ou provento (Decreto 30.886/2002) atribuído ao segurado na data do falecimento. Assim, as normas constitucionais estão em harmonia, inexistindo qualquer incompatibilidade. Desta forma, deve-se conjugar o texto da Constituição da República com a Lei Estadual 285/79 e o Decreto nº 30.886/2002. Considerando as legislações que disciplinam a matéria, a parte requerente tem direito de receber as diferenças observando o Decreto 30.886/2002 (100%) e a prescrição qüinqüenal. Analisando o DAP do servidor falecido a fls. 68, verifica-se que devem ser mantidos o adicional de tempo de serviço, a gratificação de atividade perigosa e a GRETPC, referente ao regime especial de trabalho do policial civil, no cálculo da pensão, conforme entendimento jurisprudencial: GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE PERIGOSA E GRETPC. CARÁTER DE GENERALIDADE DO BENEFÍCIO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE LIMINAR. HONORÁRIOS FIXADOS DE FORMA RAZOÁVEL E EQUITATIVA. JUROS QUE SE REDUZ. Objetiva a reforma da sentença que julgou procedente o pedido, condenando a parte ré ao pagamento da quantia que estaria percebendo o de cujus se vivo fosse e ao pagamento dos honorários sucumbenciais arbitrados em 10% da condenação. A Gratificação de atividade perigosa e GRETPC foram concedidas em caráter genérico e indiscriminada aos servidores do IASERJ, desvinculadas de qualquer situação fática ou condição especial necessária à realização de determinada atividade. Real aumento de vencimentos, o qual deve ser estendido aos inativos, sob pena de violação ao disposto no art. 40, § 8º da Carta Magna. Os honorários devem ser reduzidos para 5%, considerando que a matéria sub judice é corrente nos Tribunais, não demandando do advogado tempo considerável para a confecção da peças processuais. Juros de mora que se reduz para 6% ao ano. Exegese do art. 1º-F da Lei nº 9494/97. Provimento parcial do recurso. (TJRJ, 16ª Câmara Cível, Des. Monica Costa Di Piero, j. 16/05/2007) Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a pagar à parte autora, a título de pensão por morte, o valor correspondente a 100% do vencimento do servidor falecido e a pagar as diferenças, acrescidas da correção monetária, a partir do vencimento mensal de cada prestação e dos juros legais, na forma do artigo 1º-F, da Lei 9494/97, a contar da citação, mantidos o adicional por tempo de serviço, no percentual existente na data do óbito, a gratificação de atividade perigosa e a GRETPC, observando a prescrição qüinqüenal. Sem custas e taxa judiciária. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 5% sobre o valor da condenação, na forma do § 4º, do artigo 20, do CPC, observando o verbete 111 da Súmula do STJ. Submeto ao duplo grau de jurisdição. P.R.I.
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